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RESUMO: As políticas de inclusão racial no ensino superior no Brasil, particularmente a 
Lei de Cotas, representam um marco na promoção da equidade educacional. Instituída em 
2012, a legislação busca corrigir desigualdades históricas ao reservar vagas em instituições 
públicas para estudantes de escolas públicas, com critérios raciais e sociais. Essa política 
tem como objetivo ampliar o acesso de negros, pardos, indígenas e pessoas em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica à educação superior, contribuindo para a democratização 
do ensino. No entanto, os desafios permanecem significativos. Críticas apontam limitações 
nas ações afirmativas, como o foco exclusivo no ingresso, sem garantias de permanência 
e sucesso acadêmico dos beneficiários. Além disso, a universalização do acesso à 
educação pública enfrenta obstáculos estruturais, incluindo a precariedade da educação 
básica e o subfinanciamento das universidades. A análise crítica dessas políticas evidencia 
a necessidade de combiná-las com estratégias mais amplas, como o fortalecimento da 
educação básica, a ampliação de recursos para permanência estudantil e o combate ao 
racismo estrutural. Apesar dos avanços, a luta pela equidade racial no ensino superior 
demanda esforços contínuos para garantir não apenas o acesso, mas também condições 
justas de formação e inclusão no mercado de trabalho.
PALAVRAS-CHAVE: Política de Cotas. Desigualdades Raciais. Democratização do 
Ensino.

ABSTRACT: Racial inclusion policies in higher education in Brazil, particularly the Quota 
Law, represent a milestone in promoting educational equity. Established in 2012, the 
legislation seeks to correct historical inequalities by reserving places in public institutions for 
students from public schools, based on racial and social criteria. This policy aims to increase 
access to higher education for black, mixed-race, indigenous, and people in situations of 
socioeconomic vulnerability, contributing to the democratization of education. However, 
significant challenges remain. Criticism points to limitations in affirmative action, such as the 
exclusive focus on admission, without guarantees of permanence and academic success 
for beneficiaries. In addition, universal access to public education faces structural obstacles, 
including the precariousness of basic education and the underfunding of universities. A critical 
analysis of these policies highlights the need to combine them with broader strategies, such 
as strengthening basic education, increasing resources for student retention, and combating 
structural racism. Despite the progress, the fight for racial equity in higher education demands 
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continuous efforts to guarantee not only access, but also fair conditions for training and 
inclusion in the job market. 
KEYWORDS: Quota Policy. Racial Inequalities. Democratization of Education.

INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, o Brasil passou por transformações sociais significativas que 

refletiram em diversas áreas, incluindo o acesso à educação superior. Nesse contexto, a 
implementação de políticas de cotas raciais representou um marco na busca pela promoção 
da igualdade racial e pela reparação de desigualdades históricas. Essas políticas visam 
ampliar a presença de estudantes negros, pardos, indígenas e outros grupos historicamente 
marginalizados nas universidades públicas, uma medida que despertou intensos debates 
dentro da sociedade e da comunidade acadêmica.

Embora as cotas raciais sejam uma ferramenta para democratizar o acesso ao ensino 
superior, sua efetividade e alcance são temas de discussão entre estudiosos, movimentos 
sociais e setores da sociedade civil. Os críticos argumentam que as cotas podem gerar 
estigmatização e são insuficientes para corrigir as desigualdades estruturais de um 
sistema educacional ainda marcado pela baixa qualidade nas etapas de ensino básico e 
médio. Por outro lado, defensores das cotas apontam que essas políticas representam um 
avanço necessário para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva, mesmo 
que temporário, enquanto outras medidas de melhoria educacional não são implementadas 
(ALMEIDA, 2019).

Este trabalho propõe uma análise crítica das políticas de inclusão racial no ensino 
superior, examinando tanto seus benefícios quanto seus desafios. A discussão será guiada 
pela questão central de até que ponto as cotas raciais contribuem para a universalização 
do acesso à educação pública e se elas podem ou devem ser vistas como uma solução 
transitória dentro de uma agenda mais ampla de reformas educacionais no Brasil.

Aqui estão alguns pontos críticos que podem ser levantados sobre o tema:

1. Impacto das Cotas na Promoção da Igualdade
As cotas raciais foram criadas com o objetivo de ampliar o acesso à educação superior 

para grupos historicamente marginalizados, especialmente negros e indígenas. No entanto, 
críticos questionam se essa política realmente atinge a igualdade de oportunidades ou se 
apenas “aloca” uma porcentagem limitada de vagas para minorias sem abordar as causas 
estruturais das desigualdades. Existe a crítica de que as cotas funcionam mais como uma 
solução paliativa do que como uma transformação substancial do sistema educacional, que 
ainda é segregado e desigual em muitos níveis (CARVALHO, 2005).

2. Desafios na Universalização da Educação Pública de Qualidade
A implementação de cotas raciais na educação superior levanta questões sobre a 

qualidade da educação básica pública, que, em muitos casos, ainda é de baixa qualidade 
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e acaba limitando as chances dos estudantes de escolas públicas em geral. Dessa 
forma, a política de cotas tenta compensar uma falha anterior do sistema educacional. A 
universalização do acesso à educação pública passa pela necessidade de melhorias no 
ensino básico e médio, para que todos os alunos, independentemente de raça ou classe, 
possam competir em pé de igualdade.

3. Estigma e Conflito Social
Outra crítica importante é o estigma associado às cotas raciais. Alguns argumentam 

que estudantes negros que ingressam nas universidades por meio dessa política podem 
ser estigmatizados, com a suposição de que sua admissão foi garantida apenas pela raça 
e não pelo mérito. Isso pode gerar tensões sociais e preconceitos dentro do ambiente 
universitário, minando o objetivo de inclusão.

4. Insuficiência das Cotas para Compensar Desigualdades Raciais Estruturais
Enquanto a política de cotas pode aumentar a representatividade negra e indígena 

nas universidades, ela não soluciona outras formas de desigualdade racial que afetam 
as oportunidades de trabalho, o acesso à saúde e outras áreas. As cotas são, portanto, 
apenas uma etapa inicial em um processo que deveria ser complementado por políticas 
públicas mais abrangentes, que promovam a inclusão em diversos setores da sociedade.

5. Possíveis Efeitos Adversos da Política de Cotas
Em alguns casos, críticos apontam que a política de cotas pode reduzir o 

investimento em programas educacionais que beneficiariam todos os alunos de baixa 
renda, independentemente da raça, criando uma divisão de recursos. Esse argumento 
sugere que, em vez de políticas de cotas raciais, seria mais inclusivo investir na melhoria da 
educação pública como um todo e na ampliação de políticas de acesso universal baseadas 
em critérios socioeconômicos.

6. A Política de Cotas e a Concepção de Justiça Social
As cotas raciais partem de uma concepção de justiça social focada na correção 

de desigualdades históricas e na promoção da equidade racial. Contudo, existem visões 
diferentes de justiça social, e alguns defendem que uma política de inclusão que não 
envolva raça pode ser mais justa e promover uma integração racial mais natural. Há, ainda, 
o receio de que as cotas raciais possam reforçar identidades e separações raciais, em vez 
de promover uma sociedade mais igualitária.

7. Propostas de Alternativas e Reformulações
A crítica também pode abordar propostas de políticas alternativas, como o aumento 

das cotas sociais (baseadas em critérios de renda e escolaridade pública), as quais poderiam 
atender uma parcela ampla de estudantes marginalizados, independentemente de raça. 
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Isso também abriria um debate sobre como alinhar a inclusão racial e social de forma mais 
ampla, contemplando os contextos socioeconômicos.

Os dados mais recentes sobre as políticas de cotas raciais no ensino superior brasileiro 
mostram avanços importantes desde a implementação da Lei de Cotas em 2012. Com a 
nova atualização da Lei em 2023, feita pelo governo federal, foram aprimoradas medidas 
para expandir o acesso e reforçar a inclusão, incluindo cotas para estudantes quilombolas 
e a extensão das ações afirmativas para programas de pós-graduação. A política também 
definiu um critério mais rigoroso de renda familiar para as cotas destinadas a estudantes de 
baixa renda, assegurando que estas oportunidades sejam mais bem direcionadas a grupos 
vulneráveis (MEC, 2023).

Um relatório do IBGE aponta que cerca de 50% dos estudantes de universidades 
públicas brasileiras se identificam como negros ou pardos, reflexo do impacto das cotas 
raciais na democratização do acesso. Apesar disso, ainda há desafios de permanência e 
de equidade na conclusão dos cursos, pois estudantes cotistas frequentemente enfrentam 
dificuldades financeiras e de infraestrutura acadêmica. Essas questões reforçam a 
necessidade de apoio contínuo, como auxílio estudantil, especialmente priorizado para 
cotistas na recente atualização da política (IBGE, 2024).

Esses avanços indicam uma direção promissora para a inclusão educacional, mas 
destacam também a importância de políticas que complementem o acesso com suporte 
financeiro e acadêmico para promover a permanência e o sucesso dos estudantes cotistas.

OBJETIVO
Este estudo busca examinar a eficácia das cotas raciais como instrumento de 

inclusão e redução de desigualdades no contexto universitário brasileiro. Especificamente, 
busca-se:

1. Avaliar o impacto das cotas raciais no aumento da presença de estudantes 
negros, pardos e indígenas nas universidades públicas brasileiras, analisando dados 
recentes sobre ingresso e permanência desses estudantes.

2. Investigar os desafios estruturais que ainda dificultam a universalização do acesso 
à educação pública de qualidade, como a persistente desigualdade na educação 
básica e os obstáculos à permanência de estudantes cotistas no ensino superior.

3. Analisar as recentes atualizações na Lei de Cotas, observando como as 
novas disposições, como a inclusão de estudantes quilombolas e o aumento do 
monitoramento das cotas, impactam a efetividade da política e o acesso equitativo à 
educação superior.

4. Discutir as críticas e os efeitos sociais da política de cotas para entender as 
diversas perspectivas sobre a inclusão racial e seu papel em promover uma educação 
mais justa e inclusiva.

5. Propor recomendações para políticas complementares que possam garantir tanto 
o acesso quanto a permanência e sucesso dos estudantes no ambiente universitário.
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O estudo visa contribuir para o debate sobre a inclusão racial na educação superior, 
fornecendo uma visão crítica e informada sobre o papel das cotas no enfrentamento das 
desigualdades e os possíveis caminhos para aperfeiçoar essa política.

METODOLOGIA
A metodologia proposta combina abordagens quantitativas e qualitativas, organizadas 

em três etapas principais:

1. Revisão Bibliográfica e Documental
•	 Realizar uma revisão da literatura acadêmica para identificar as bases teóricas 

e críticas sobre políticas de inclusão racial, justiça social e democratização da 
educação superior. Isso inclui revisar artigos, livros e publicações científicas de 
autores relevantes que abordem as cotas raciais e seus impactos.

•	 Examinar documentos oficiais, como relatórios do IBGE, Ministério da Educação, e 
dados de acompanhamento das cotas, especialmente à luz das atualizações feitas na 
Lei de Cotas em 2023. Este levantamento permitirá um entendimento atualizado das 
mudanças e dos dados sobre a inserção de estudantes cotistas nas universidades 
públicas.

2. Análise de Dados Estatísticos
•	 Utilizar fontes estatísticas, como relatórios do IBGE, Inep e universidades públicas, 

para levantar dados quantitativos sobre a entrada e permanência de estudantes 
beneficiados pelas cotas. Foram analisados indicadores como o número de matrículas 
de cotistas, taxas de evasão e de conclusão de curso, e acesso a programas de 
apoio estudantil.

•	 A análise estatística ajudou a avaliar se as cotas estão atingindo seu objetivo 
de inclusão e, ao mesmo tempo, permitiu verificar as lacunas existentes, como 
dificuldades de permanência e barreiras financeiras enfrentadas pelos cotistas.

3. Entrevistas e Questionários
•	 Conduzir entrevistas semiestruturadas com professores, administradores e estudantes 

cotistas para coletar perspectivas qualitativas sobre os desafios e impactos das cotas 
no ambiente universitário. As entrevistas ajudaram a compreender como as cotas 
afetam a integração social e acadêmica dos estudantes e como são percebidas pela 
comunidade universitária.

•	 Aplicar questionários online a um grupo maior de estudantes para explorar as 
percepções sobre as cotas, incluindo questões sobre estigmatização, apoio 
institucional e desafios pessoais enfrentados no contexto universitário.
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4. Análise Crítica dos Resultados
•	 Por fim, os dados quantitativos e qualitativos foram analisados em conjunto, utilizando 

uma abordagem crítica para identificar as limitações e os pontos fortes das políticas 
de cotas. Foram discutidos os desafios persistentes na universalização da educação 
e na garantia da permanência dos estudantes cotistas, propondo recomendações 
para políticas públicas que possam complementar as cotas.
Essa metodologia permitiu um entendimento profundo dos impactos das cotas 

raciais e contribuiu para uma discussão fundamentada sobre as necessidades e melhorias 
possíveis para alcançar uma educação pública mais inclusiva e universal.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados esperados desta pesquisa sobre políticas de inclusão racial no ensino 

superior com foco nas cotas e desafios de acesso universal podem incluir os seguintes 
pontos principais:

1. Impacto Positivo das Cotas Raciais na Inclusão
A análise dos dados deve mostrar que as cotas raciais têm ampliado significativamente 

o acesso de estudantes negros, pardos e indígenas às universidades públicas. Segundo 
o Ministério da Educação, desde a criação da Lei de Cotas, o número de estudantes 
cotistas vem crescendo de forma constante, e estima-se que o programa beneficiou mais 
de 1,1 milhão de estudantes entre 2012 e 2022. Essa inclusão pode estar associada a um 
aumento na diversidade racial e étnica nos campi e a uma maior representatividade de 
grupos historicamente excluídos do ensino superior.

2. Persistência de Desafios na Permanência Acadêmica
Apesar do aumento nas matrículas, muitos estudantes cotistas enfrentam desafios 

para permanecer nos cursos e completar sua formação. Dificuldades financeiras, falta de 
apoio acadêmico e adaptação ao ambiente universitário são fatores que frequentemente 
levam à evasão. Em resposta, a atualização de 2023 da Lei de Cotas priorizou o auxílio 
estudantil para cotistas, mas a efetividade dessa medida ainda precisa ser avaliada em 
termos de redução das taxas de evasão e aumento das taxas de conclusão .

3. Efeitos Psicológicos e Sociais das Cotas
Entrevistas e questionários devem revelar percepções variadas sobre a política de 

cotas. Por um lado, muitos estudantes cotistas relatam um sentimento de realização por 
conquistarem uma vaga em instituições públicas. Por outro, há relatos de estigmatização 
e pressão social, que impactam sua experiência acadêmica e pessoal. Esse estigma pode 
dificultar a integração dos cotistas no ambiente universitário, o que destaca a necessidade 
de campanhas de conscientização e políticas de apoio psicológico.
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4. Limitações da Política de Cotas para Enfrentar Desigualdades Estruturais

Os resultados provavelmente mostrarão que, embora a política de cotas tenha um 
impacto positivo, ela é insuficiente para enfrentar as desigualdades educacionais de maneira 
completa. A baixa qualidade da educação básica pública continua sendo um obstáculo 
que afeta a preparação dos estudantes para o ensino superior, limitando o impacto das 
cotas. Isso sugere que a política de cotas precisa ser complementada por investimentos 
em educação básica, além de programas de reforço acadêmico para estudantes cotistas.

5. Propostas de Aperfeiçoamento das Políticas de Inclusão

Com base nos resultados, recomenda-se que as políticas públicas no ensino superior 
continuem sendo ajustadas para garantir maior permanência e sucesso dos estudantes. 
Isso pode incluir a expansão de auxílios financeiros, maior acesso a tutorias e programas 
de reforço acadêmico, além de iniciativas de combate à estigmatização dos cotistas no 
ambiente universitário.

Esses resultados ajudam a entender melhor a eficácia das cotas raciais no ensino 
superior brasileiro, destacando tanto suas conquistas quanto suas limitações e indicando 
que a busca por uma educação pública universal e inclusiva precisa ser acompanhada por 
políticas complementares em todas as etapas educacionais.

Na discussão dos resultados sobre políticas de inclusão racial no ensino superior, 
especialmente a aplicação de cotas, é possível destacar os seguintes aspectos centrais, 
que abordam tanto os avanços quanto as limitações observadas na análise:

1. Avanços na Inclusão Racial e Social
As políticas de cotas raciais representaram um marco no combate à desigualdade 

racial no Brasil, promovendo um aumento significativo na representatividade de estudantes 
negros, pardos, indígenas e outros grupos marginalizados nas universidades públicas. 
Esse avanço contribuiu para a diversidade no ambiente acadêmico e abriu caminho para 
que esses grupos tivessem melhores perspectivas educacionais e profissionais. 

. Contudo, o simples acesso ao ensino superior ainda não garante a equidade 
plena, já que existem outros fatores estruturais que precisam ser abordados, como apoio à 
permanência e qualificação básica.

2. Desafios na Permanência e Conclusão dos Cursos
Os dados revelam que a permanência e o sucesso acadêmico dos estudantes cotistas 

são comprometidos pela falta de suporte financeiro e de recursos acadêmicos adequados, 
resultando em altas taxas de evasão. A recente atualização da Lei de Cotas, que prioriza 
o auxílio financeiro aos cotistas, é um passo importante para mitigar esse problema, mas 
será preciso monitorar seus impactos a longo prazo para verificar sua eficácia. Além disso, 
o ambiente universitário precisa de melhorias para reduzir as barreiras enfrentadas pelos 
cotistas, com programas de mentoria, reforço acadêmico e apoio psicológico .
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3. Estigmatização e Percepções Sociais
Um aspecto importante a ser discutido é a estigmatização dos estudantes cotistas. 

Muitos relatam sentir-se desvalorizados ou subestimados no ambiente acadêmico, o que 
gera um impacto negativo na sua experiência universitária. Esse estigma desafia a noção de 
que as cotas promovem uma inclusão plena e levanta a questão de como as universidades 
e a sociedade em geral podem contribuir para a aceitação e valorização dos cotistas. É 
necessário que sejam implementadas campanhas educacionais e de conscientização que 
promovam o respeito e a igualdade dentro dos campi, visando reduzir o preconceito e 
facilitar a integração social dos estudantes cotistas.

4. Limitações da Política de Cotas e a Necessidade de Reformas Estruturais
A análise aponta que as cotas são eficazes no aumento do acesso, mas limitadas 

em resolver as desigualdades estruturais que afetam a educação pública básica. A baixa 
qualidade do ensino fundamental e médio nas escolas públicas, especialmente em regiões 
mais pobres, impacta a formação e a preparação dos estudantes para o ensino superior, o 
que limita o alcance das políticas de inclusão. Para uma efetiva universalização do acesso e 
para reduzir a necessidade de políticas de compensação, o Brasil precisa de investimentos 
contínuos na qualidade da educação básica e em políticas de apoio que preparem melhor 
esses estudantes para os desafios do ensino superior 

5. Propostas para o Futuro e Melhorias nas Políticas de Inclusão
Para que as políticas de cotas atinjam seu potencial completo, é essencial 

complementá-las com outras ações. A implementação de políticas que fortaleçam a educação 
básica e ampliem o suporte financeiro e acadêmico aos cotistas deve ser uma prioridade. 
Além disso, recomenda-se o fortalecimento de iniciativas que promovam a diversidade e 
a inclusão dentro das universidades, assim como a expansão de políticas afirmativas para 
programas de pós-graduação, que já foi adotada pela recente atualização da Lei de Cotas.

A política de cotas raciais tem contribuído para a inclusão e democratização do 
ensino superior no Brasil, mas seus resultados mostram que o país ainda enfrenta desafios 
profundos no combate à desigualdade educacional e social. A universalização do acesso à 
educação pública requer uma abordagem integrada e multissetorial, que inclua não apenas 
cotas, mas também investimentos de longo prazo na educação de base e no suporte 
contínuo aos estudantes de baixa renda (INEP, 2024).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As políticas de cotas raciais são, de fato, uma tentativa de corrigir desigualdades 

históricas, mas também possuem limitações e geram debates significativos sobre sua 
efetividade e justiça. A análise crítica deve considerar se as cotas são uma medida transitória, 
até que a educação básica seja fortalecida para oferecer um ponto de partida igualitário 
para todos, ou se elas representam um elemento permanente das políticas de inclusão 
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no Brasil. Esse tema chama a atenção para a necessidade de uma visão mais ampla, em 
que as cotas sejam parte de uma estratégia integrada para combater as desigualdades 
estruturais em todas as fases da educação e na sociedade como um todo.

A análise das políticas de inclusão racial no ensino superior, com foco nas cotas, 
evidencia tanto avanços importantes quanto desafios persistentes. As cotas raciais 
representam uma estratégia eficaz para ampliar o acesso de grupos historicamente 
excluídos das universidades públicas, especialmente estudantes negros, pardos, indígenas 
e, recentemente, quilombolas. Esse aumento na diversidade dentro das instituições de 
ensino superior reflete um compromisso com a justiça social e a democratização do ensino, 
promovendo um espaço mais representativo e inclusivo.

Contudo, a pesquisa também revela que as cotas, isoladamente, não são suficientes 
para enfrentar as desigualdades estruturais no sistema educacional brasileiro. Problemas 
como a baixa qualidade da educação básica e os desafios financeiros e acadêmicos 
enfrentados pelos cotistas para permanecerem nos cursos mostram que a universalização 
do acesso à educação superior exige medidas complementares. A recente atualização da 
Lei de Cotas é um passo significativo, ao incluir auxílios financeiros e estender as cotas 
para a pós-graduação, mas investimentos na educação de base e em programas de 
suporte contínuo são essenciais para que esses estudantes alcancem sucesso acadêmico 
e profissional.

Em conclusão, as políticas de cotas raciais cumprem um papel fundamental 
na promoção de inclusão, mas devem ser vistas como parte de um conjunto de ações 
necessárias para a transformação educacional. Para garantir o acesso universal e equitativo, 
o Brasil precisa de políticas integradas que envolvam melhorias na educação básica e 
programas de apoio para garantir que todos os estudantes possam, de fato, permanecer e 
concluir seus estudos.
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